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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA LEITURA NO EXPEDIENTE 13/03/2012

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  13/03/2012 10:20:41  Data da assinatura:  13/03/2012 10:20:56

PLENÁRIO

DESPACHO
13/03/2012

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
      28ª LEGISLATURA  2ª SESSÃO LEGISLATIVA

LIDO NO EXPEDIENTE DA 20ª SESSÃO   ORDINÁRIA
EM 13/03/2012

 
DESPACHO

( X ) Publique-se e Inclua-se em Pauta
(   ) Inclua-se na Ordem do Dia em:          /         /
(   ) Encaminhe-se ao Gabinete da Presidência
( X  Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação
(   ) Encaminhe-se AP Autor da Proposição
 

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE A PROCURADORIA

  Autor:  99327 - JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

  Usuário assinador:  99327 - JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

  Data da criação:  13/03/2012 12:39:25  Data da assinatura:  13/03/2012 12:39:40

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DESPACHO
13/03/2012

MENSAGEM Nº 03/12 DE AUTORIA  DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA.

JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER DA PROCURADORIA - MENSAGEM 03/2012 DO TJ

  Autor:  99304 - FELIPE ALBUQUERQUE CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99209 - RENO XIMENES

  Data da criação:  13/03/2012 16:35:38  Data da assinatura:  14/03/2012 13:44:23

PROCURADORIA - GERAL

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
14/03/2012

 PARECER

 

Da PROCURADORIA, sobre a Mensagem nº 03 de 2012, do
Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de Justiça, que cria o Fundo
Estadual de Segurança dos Magistrados (FUNSEG-JE) e dá
outras providências.

I – RELATÓRIO

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a  doMensagem nº 03/12

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que 

“cria o Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados (FUNSEG-JE) e dá outras providências.”.

 

II – ANÁLISE

 

O projeto de lei apresentado tem por escopo criar o Fundo Estadual de Segurança dos

Magistrados (FUNSEG-JE), vinculado ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, destinado a financiar

ações e medidas de segurança aplicadas aos magistrados em situação de risco em razão de sua atividade

jurisdicional.
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Cumpre ressaltar que um fundo especial nada mais é do que um aporte de recursos financeiros

reservados para o suprimento de determinado setor deficitário e/ou prioritário. O fundo é, pois, um

facilitador de captação de recursos extraordinários e, em consequência, facilitador de aplicação dessa

receita ou recurso extraordinário.

A vantagem de um fundo especial consiste na relativa autonomia que tem, com formas

especiais de arrecadação e destinação dos recursos. Nada mais do que isso. É um instrumento para que se

possa, extraordinariamente, auferir recursos para um fim específico.

Nesse aspecto, o  FUNSEG-JE que se pretende criar não possui personalidade jurídica, sendo

  tão somente uma forma escolhida pelo Tribunal de Justiça para a gestão de recursos públicos de

forma diferenciada e com regras próprias, a quem caberá a administração desse numerário e a

responsabilidade direta pela prestação de contas, atuando o fundo como um mero facilitador de captação

de recursos extraordinários e, em consequência, da aplicação dessa receita ou recurso extraordinário.

Na mesma perspectiva, cumpre ressaltar que, pelo Princípio da Separação dos Poderes, detém

o Poder Judiciário de ampla autonomia financeira, nos exatos termos preconizados pela Constituição do

Estado do Ceará, in verbis:

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.

Essa autonomia financeira pode ser entendida como a capacidade conferida ao ente para

arrecadar e dispor dos recursos que lhe são atribuídos pelo legislador. Nas palavras de Hugo Nigro

MAZZILLI, significa:
a capacidade de gestão e aplicação dos recursos destinados a prover as atividades e serviços do
órgão titular da dotação. Essa autonomia pressupõe a existência de dotações que possam ser
livremente administradas, aplicadas e remanejadas pela unidade orçamentária a que forem

.destinadas [1]

No exercício privativo dessa sua competência para instaurar o processo legislativo é que o

Egrégio Tribunal de Justiça enviou esta mensagem para apreciação, sendo conveniente ressaltar a

aprovação plenária do órgão máximo do Poder Judiciário.

Assim, a matéria cinge-se na prerrogativa conferida ao Tribunal de Justiça para livremente

administrar os recursos que lhe são destinados, submetendo a esta Casa Legislativa a proposta para a

criação de fundo especial, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

III – CONCLUSÃO
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Em face do exposto, entendemos que a  se encontra em perfeita harmoniaMensagem n° 03/12

com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e

Redação.

[1] Regime Jurídico do Ministério Público, 2ª ed., São Paulo: Editora Saraiva, 1995, pp. 94/95.

RENO XIMENES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99132 - ENDERSON FELIPE RODRIGUES ANDRADE

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  14/03/2012 14:07:07  Data da assinatura:  15/03/2012 10:19:14

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/03/2012
 
PROPOSIÇÃO  N° 11/2012 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº  03/2012), DE AUTORIA DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 
 
Relator Deputado Ronaldo Martins
 
Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
 
 

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste,
nomear Vossa Excelência Relator(a)  concedendo-lhe, o prazo de 10 dias para a apresentação do
Parecer. (RI. Art. 82, I).

                   .

                                     Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as quartas
feiras às 15:00 hs no Complexo das Comissões Técnicas e sua participação é imprescindível para o
efetivo cumprimento de nossas atividades.

                   Certos de sua atenção, agradecemos antecipadamente.

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI 011/2012

  Autor:  99099 - JOSE EULER DE OLIVEIRA BARBOSA

  Usuário assinador:  99076 - RONALDO MARTINS

  Data da criação:  16/03/2012 08:13:33  Data da assinatura:  16/03/2012 10:50:47

GABINETE DO DEPUTADO RONALDO MARTINS

PARECER
16/03/2012

 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER

AO PROJETO DE LEI Nº. 0011/2012

MENSAGEM 003/2012 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

 

 

Autoria: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

                                                               Relatoria: Deputado Ronaldo Martins

Cria o Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados
(FUNSEG-JE) e dá outras providências.

 

I – RELATÓRIO

O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por seu colegiado, submeteu à apreciação desta
Casa Legislativa o Projeto de Lei nº. 0011/2012, encaminhado a esta Casa através da Mensagem nº.
0003/2012, que tem o objetivo de criar o Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados (FUNSEG-JE).

                                Cabe ressaltar que, na forma do art. 48, inciso I, da Resolução nº. 389, de 11 de
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dezembro de 1999, compete a esta Comissão a análise da admissibilidade, constitucionalidade e
regimentalidade da propositura, competindo à análise do mérito, portanto, as demais comissões
competentes.

A Mensagem em tela aponta como motivação para a criação do Fundo Estadual de
Segurança dos Magistrados (FUNSEG-JE), os “crescentes índices de criminalidade porque passa a
sociedade cearense, produzindo reflexos diretos na demanda pelos serviços do Poder Judiciário, estando

. seus membros mais vulneráveis a ameaças e atentados”

Ressalte-se que o parecer opinativo da Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa
emitiu parecer opinativo FAVORÁVEL à aprovação da matéria.

 É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

 Na análise dos requisitos de admissibilidade e constitucionalidade, apontamos que a
matéria coaduna com o que garante a Constituição do Estado do Ceará, quando no seu art. 99 garante a
devida autonomia administrativa e financeira ao Tribunal de Justiça, para que este possa decidir, na forma
da Lei, sobre as suas finanças, dentro do arrecadado para o desenvolvimento de suas finalidades.

“Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.”

                                Em face da relevância da matéria em tela, e de sua perfeita simetria com o
ordenamento estadual vigente, manifestamo-nos  à sua regular tramitação.FAVORÁVEIS

É o nosso Parecer, s.m.j.

 SALA DAS COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ.

 

 

RONALDO MARTINS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  10/04/2012 11:24:07  Data da assinatura:  11/04/2012 16:04:24

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/04/2012

 

 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/04/2012 16:47:48  Data da assinatura:  11/04/2012 16:47:56

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/04/2012

 

 

Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Deputado (a) Sérgio Aguiar
RELATOR DA MATERIA DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

 

Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste, nomear
Vossa Excelência Relator para a apresentação do Parecer. (RI. Art. 82, I).

                            Certos de sua atenção, agradecemos antecipadamente.

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER-CTASP

  Autor:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  11/04/2012 17:17:44  Data da assinatura:  11/04/2012 17:18:58

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
11/04/2012

PARECER - REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES: TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO - CTASP E ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO - COFT

 

 

                                 VOTO NO MÉRITO PELA   APROVAÇÃO DA MENSAGEM DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - TJ/CE QUE CRIA O FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA DOS MAGISTRADOS
(FUNSEG-JE)E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS - ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 03/12 - TJ, BEM
COMO AS 04(QUATRO) EMENDAS DE AUTORIA DO DEPUTADO ESTADUAL WELLINGTON
LANDIM - PSB.

 

SALA DAS COMISSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/04/2012 17:26:46  Data da assinatura:  11/04/2012 17:27:04

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/04/2012

POSIÇÃO DA COMISSÃO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO CONJUNTA COM A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  11/04/2012 17:32:27  Data da assinatura:  11/04/2012 17:32:35

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/04/2012
 Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
 
 Deputado (a) ANTÔNIO GRANJA
 
Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
 
 

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste,
nomear Vossa Excelência Relator(a)  concedendo-lhe, o prazo de 10 dias para a apresentação do
Parecer. (RI. Art. 82, I).

                   .

                                     Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as quartas
feiras às 15:00 hs no Complexo das Comissões Técnicas e sua participação é imprescindível para o
efetivo cumprimento de nossas atividades.

                   Certos de sua atenção, agradecemos antecipadamente.

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO DEPUTADO ANTONIO GRANJA A CCJR

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/04/2012 18:31:40  Data da assinatura:  11/04/2012 18:31:49

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
11/04/2012

 

PARECER DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA: FAVORÁVEL  ÀS 4 EMENDAS DE AUTORIA
DO DEPUTADO WELINGTON LANDIM REFERENTE A MENSAGEM Nº 11/12 DE AUTORIA DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DO ESTADO DO CEARÁ.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  11/04/2012 20:01:28  Data da assinatura:  11/04/2012 20:05:41

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/04/2012

 

 

 

 POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA DELIBERAÇÃO DA MATÉRIA EM 12/04/12

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  12/04/2012 14:50:14  Data da assinatura:  12/04/2012 14:50:23

PLENÁRIO

DESPACHO
12/04/2012

DISCUSSÃO INICIAL  E VOTAÇÃO NA 36ª SESSÃO ORDINÁRIA - APROVADO. 12/04/12

 

DISCUSSÃO FINAL  E VOTAÇÃO NA 20ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA - APROVADO.12/04/12

 

VOTAÇÃO  ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 21ª SESSÃO ORDINÁRIA - APROVADO.12/04/12

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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